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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS JOSE DE LIMA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA - RJ172839

LIVIA PASSOS - RJ172879
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SUSCITANTE : JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DO RIO 

DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA CRIMINAL DE CAMPO 

GRANDE - SJ/MS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
INSURGÊNCIA DO EXECUTADO. PRORROGAÇÃO DE 
PERMANÊNCIA DE PRESO EM PRESÍDIO FEDERAL DE 
SEGURANÇA MÁXIMA. MANUTENÇÃO DAS RAZÕES QUE 
ENSEJARAM O PEDIDO INICIAL. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. POSIÇÃO DE LIDERANÇA 
DO DETENTO NA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA “LIGA DA 
JUSTIÇA”. CONCESSÃO DE PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido 
de que, acaso devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de 
manutenção do preso em presídio federal, não cabe ao Magistrado 
Federal exercer juízo de valor sobre a fundamentação apresentada, mas 
apenas aferir a legalidade da medida. Precedentes. Ressalva do ponto de 
vista do Relator.
2. Situação em que a manutenção da segregação do detento em presídio 
federal de segurança máxima é recomendável diante de elementos 
concretos que evidenciam que ele seria um dos integrantes da cúpula da 
organização criminosa conhecida como “Liga da Justiça”, que possui 
grande poderio bélico e financeiro, dedicando-se à prática de crimes 
como homicídios, extorsões, corrupção de funcionários públicos, 
ameaças, dano qualificado, compra de votos, além de outros crimes 
eleitorais, e intimidações a vítimas e testemunhas.
Ademais, o extrato de inteligência elaborado pela Polícia Civil do Rio 
de Janeiro afirma que o eventual retorno do apenado ao sistema 
penitenciário do Estado do Rio de Janeiro poderá incluí-lo em um já 
conturbado cenário de disputas territoriais, além da possibilidade de 
alianças com outros milicianos, bem como a disputa pela liderança da 
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organização criminosa ainda em atuação no Estado.
3. A jurisprudência desta Corte também é assente no sentido de que não 
é possível conceder ao apenado progressão de regime, enquanto os 
motivos que justificaram a sua permanência no sistema penitenciário 
federal subsistirem, haja vista a absoluta incompatibilidade do benefício 
da execução com os motivos que ensejaram a inclusão do reeducando 
no regime diferenciado. Precedentes.
“A impossibilidade de progressão de regime em presídio federal, 
portanto, não se relaciona com a competência ou não para resolução de 
incidentes da execução, mas da absoluta incompatibilidade entre os 
motivos que autorizam a inclusão do preso no regime diferenciado e os 
benefícios da execução. Precedentes.” (AgRg nos EDcl no CC n. 
183.975/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 23/2/2022, DJe de 2/3/2022).
4. Nessa linha, é de se reconhecer que compete ao Juízo de Direito da 
Vara de Execuções Penais da Comarca do Rio de Janeiro/RJ (o 
suscitante) decidir sobre a necessidade da permanência do apenado no 
Presídio Federal, não sendo admissível que o Juízo suscitado (da Justiça 
Federal) conceda ao apenado progressão de regime enquanto 
perdurarem os motivos que justificaram a sua permanência no sistema 
penitenciário federal.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Joel 
Ilan Paciornik.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 02 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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organização criminosa ainda em atuação no Estado.
3. A jurisprudência desta Corte também é assente no sentido de que não 
é possível conceder ao apenado progressão de regime, enquanto os 
motivos que justificaram a sua permanência no sistema penitenciário 
federal subsistirem, haja vista a absoluta incompatibilidade do benefício 
da execução com os motivos que ensejaram a inclusão do reeducando 
no regime diferenciado. Precedentes.
“A impossibilidade de progressão de regime em presídio federal, 
portanto, não se relaciona com a competência ou não para resolução de 
incidentes da execução, mas da absoluta incompatibilidade entre os 
motivos que autorizam a inclusão do preso no regime diferenciado e os 
benefícios da execução. Precedentes.” (AgRg nos EDcl no CC n. 
183.975/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 23/2/2022, DJe de 2/3/2022).
4. Nessa linha, é de se reconhecer que compete ao Juízo de Direito da 
Vara de Execuções Penais da Comarca do Rio de Janeiro/RJ (o 
suscitante) decidir sobre a necessidade da permanência do apenado no 
Presídio Federal, não sendo admissível que o Juízo suscitado (da Justiça 
Federal) conceda ao apenado progressão de regime enquanto 
perdurarem os motivos que justificaram a sua permanência no sistema 
penitenciário federal.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCOS JOSÉ DE LIMA 

GOMES contra decisão monocrática de minha lavra que, em sede de conflito de 

competência, decidiu pela competência do Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais 

da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, o suscitante, para decidir sobre a necessidade da 

permanência do apenado (ora agravante) no Presídio Federal.

Consta que o executado, ex-soldado da Polícia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro, foi incluído no sistema penitenciário federal em 21/11/2014, sob o fundamento 

de ostentar papel relevante e perigoso na cúpula da organização criminosa “Liga da 

Justiça”, com áreas de atuação na Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro/RJ, tendo sido 

condenado, na ação penal n. 0377094-55.2014.8.19.0001, à pena de 19 (dezenove) anos, 

04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa, pelo 

homicídio de indivíduo que estaria negociando lotes de um terreno do qual a milícia 

pretendia tomar posse.

Tem-se, ainda, que, em 16/10/2023, o Juízo de Direito da Vara de Execuções 

Penais do Rio de Janeiro autorizou a renovação do prazo de permanência do interno no 

Presídio Federal de Campo Grande/MS pelo prazo de 3 (três) anos, nos autos do processo 

n. 0245543-73.2019.8.19.0001 (e-STJ fls. 20/26). Ademais, em decisão proferida em 
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17/10/2023, nos autos do processo n. 0002495-10.2018.4.03.6000, o Juízo Federal de 

Campo Grande/MS acolheu, em parte, a solicitação de prorrogação de permanência do 

apenado efetuada pelo Juízo de Direito carioca, autorizando a renovação do prazo de 

permanência do interno na PFCG pelo prazo de 1 (um) ano, de 10/10/2023 a 09/10/2024.

Em seu agravo regimental, a defesa do apenado alega estar ele incluso no 

sistema penitenciário federal sem decisão de renovação com prazo expirado desde 

09/10/2024.

Afirma que, em 21/10/2022 o D. juízo federal indeferiu a renovação do 

apenado fundamentando no relatório de inteligência do DEPEN que dizia que o apenado 

não tem mais potencial de desestabilizar o Sistema Penitenciário Estadual.

Aduz que, em 23/08/2023, o DEPEN ofereceu novo parecer reiterando que o 

apenado não tem mais potencial de desestabilizar o Sistema Penitenciário Estadual.

Defende, nessa toada, não existirem mais os motivos ensejadores de sua 

inclusão no Sistema Penitenciário Federal, como reconhecido pelo DEPEN, tanto mais 

que não responde a nenhuma ação penal desde 2014.

Sustenta, por fim, que a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça adotou 

o entendimento de que o Juízo competente para processar e julgar os incidentes da 

execução é o que detém a custódia do apenado.

Pede, assim, o provimento do agravo regimental, para que se reconheça a 

necessidade de retorno do ora agravante para o Sistema Penitenciário estadual.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Observo, inicialmente, que na data em que foi suscitado o presente conflito de 

competência, autuado nesta Corte em 25/09/2024, não havia, ainda, se esgotado o prazo 

de permanência do ora agravante no sistema penitenciário federal, pelo que a controvérsia 

nele posta se cingia a deliberar sobre a possibilidade, ou não, de concessão de progressão 

de regime a apenado inserido no sistema penitenciário federal.

Registro, por pertinente, que os autos somente me vieram conclusos em 

21/10/2024, após o oferecimento de parecer pelo Parquet Federal na mesma data, e que 
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proferi a decisão ora agravada dois dias depois, em 23/10/2024.

Isso posto, eventual superveniente esgotamento do prazo de permanência do 

ora agravante no sistema penitenciário federal é questão que, a par de não ter sido posta 

no presente incidente, tampouco autoriza conhecimento por esta Corte neste momento, 

sob pena de indevida supressão de instância, já que deve ser posta inicialmente perante o 

1º grau de jurisdição.

Observo, no entanto, apenas a título de obiter dictum, que a Terceira Seção 

desta Corte tem entendido que “A existência de falhas cartorárias na confecção da 

comunicação entre os órgãos judiciários responsáveis, que culminou com a remessa 

extemporânea do pedido de renovação de permanência - devidamente explicitada pelo 

suscitante ao Juízo suscitado -, não pode se sobrepor à necessidade de preservação da 

segurança pública” (AgRg no CC 158.867/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2019, DJe 21/08/2019). Na mesma linha: 

CC n. 174.981/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em 

24/2/2021, DJe de 1/3/2021 e AgRg no CC n. 169.493/AM, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/6/2020, DJe de 30/6/2020.

Quanto ao mérito da controvérsia, em que pesem os bem construídos 

argumentos postos no agravo regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os 

fundamentos da decisão que reconheceu a competência do Juízo de Direito da Vara de 

Execuções Penais da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, o suscitante, para decidir sobre a 

necessidade da permanência do ora agravante no Presídio Federal.

Como afirmei na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte é assente no 

sentido de que não cabe à Justiça Federal apreciar os fundamentos apresentados pelo 

juízo estadual que solicita, em decisão devidamente fundamentada, a transferência do 

preso para o sistema penitenciário federal ou a renovação da sua permanência neste 

estabelecimento. Nessa circunstância, compete ao juízo federal somente o exame da 

legalidade da medida.

Nesse sentido, consultem-se, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
INSTAURADO NOS TERMOS DO § 5.º, DO ART. 10, DA LEI N. 
11.671/2008. EXECUÇÃO PENAL. REJEIÇÃO DA PERMANÊNCIA DE 
PRESO EM ESTABELECIMENTO PENAL FEDERAL DE SEGURANÇA 
MÁXIMA. RETORNO AO ESTADO DE ORIGEM DETERMINADO 
UNILATERALMENTE. IMPOSSIBILIDADE. ALTA PERICULOSIDADE DO 
APENADO. GRAVIDADE DOS FATOS CONSIGNADA PELO JUÍZO DE 
ORIGEM. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A SEGURANÇA PÚBLICA 
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DEVIDAMENTE DECLINADA. MÉRITO QUE NÃO COMPETE AO 
MAGISTRADO FEDERAL REAVALIAR. PARECER MINISTERIAL 
ACOLHIDO. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE 
O JUÍZO SUSCITANTE, O QUAL DETERMINOU A MANUTENÇÃO DO 
APENADO NO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não cabe à 
Justiça Federal discutir os motivos declinados pelo Juízo que solicita a 
transferência ou a permanência de preso em estabelecimento prisional de 
segurança máxima, pois este é o único habilitado a declarar a 
excepcionalidade da medida.
2. À luz dos fatos declinados pelo Juízo suscitante em 17/08/2023, a 
permanência do Apenado em presídio federal de segurança máxima é medida 
que se impõe, pois a necessidade de resguardar a segurança pública foi 
devidamente ressaltada. De fato não poderia o Juízo Federal, 
unilateralmente, substituindo-se àquele, rediscutir as razões que justificaram 
a necessidade da medida.
3. A orientação desta Corte é no sentido de que "a demonstração da 
permanência dos fundamentos que levaram à inclusão do detento no 
Sistema Prisional Federal é suficiente para justificar o deferimento do 
pedido de prorrogação, não sendo exigida a indicação de fatos novos" 
(AgRg no CC n. 180.682/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/8/2021, DJe 1.º/9/2021).
4. Na ausência de argumento apto a afastar as razões consideradas no 
julgado agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por seus próprios termos.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC n. 199.369/PA, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Terceira 
Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 5/3/2024.)
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INCLUSÃO DE APENADO NO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO FEDERAL. DECISÃO DO JUÍZO ESTADUAL 
FUNDAMENTADA. INTERESSE DA SEGURANÇA PÚBLICA 
EVIDENCIADO. APENADO APONTADO COMO LÍDER DE FACÇÃO 
CRIMINOSA, REINCIDENTE EM INFRAÇÕES DISCIPLINARES GRAVES 
(INCLUSIVE AMEAÇA CONTRA SERVIDORES), COM INDÍCIOS DE QUE 
ATUA COMO ARTICULADOR DE CRIMES DO INTERIOR DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO LOCAL. INCLUSÃO DETERMINADA.
1. A Terceira Seção desta Corte tem firme entendimento de que não cabe ao 
Juízo Federal discutir as razões do Juízo estadual, quando solicita a 
transferência de preso para estabelecimento prisional de segurança 
máxima, assim quando pede a renovação do prazo de permanência, 
porquanto este é o único habilitado a declarar a excepcionalidade da 
medida (AgRg no CC n. 153.692/RJ, Ministro Ribeiro Dantas, DJe 
1º/3/2018).
2. No caso, a decisão que requisitou a transferência do apenado para o 
Sistema Penitenciário Federal está devidamente fundamentada em 
circunstâncias aptas a justificar a inclusão no interesse da segurança 
pública, a saber: o apenado é líder de facção criminosa e reincidente em 
infrações disciplinares graves (inclusive ameaça contra servidores), 
existindo indícios de que figura como articulador de crimes do interior no 
estabelecimento prisional.
3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 5ª 
Vara Criminal de Campo Grande Fechado e Semiaberto - SJ/MS, o suscitado, 
determinando a inclusão de Jonatas de Matos Borges no Sistema 
Penitenciário Federal, incumbindo ao Juízo Federal especificar o prazo de 
permanência.
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(CC n. 199.298/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
julgado em 27/9/2023, DJe de 29/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
INSTAURADO NOS TERMOS DO § 5.º DO ART. 10 DA LEI N. 11.671/2008. 
EXECUÇÃO PENAL. REJEIÇÃO DA PERMANÊNCIA DE PRESO EM 
ESTABELECIMENTO PENAL FEDERAL DE SEGURANÇA MÁXIMA. 
RETORNO AO ESTADO DE ORIGEM DETERMINADO 
UNILATERALMENTE. IMPOSSIBILIDADE. ALTA PERICULOSIDADE DO 
APENADO. GRAVIDADE DOS FATOS CONSIGNADA PELO JUÍZO DE 
ORIGEM. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A SEGURANÇA PÚBLICA 
DEVIDAMENTE DECLINADA. MÉRITO QUE NÃO COMPETE AO 
MAGISTRADO FEDERAL REAVALIAR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
não cabe à Justiça Federal discutir os motivos declinados pelo Juízo que 
solicita a transferência ou a permanência de preso em estabelecimento 
prisional de segurança máxima, pois este é o único habilitado a declarar a 
excepcionalidade da medida.
2. Na situação dos autos, o Juízo estadual apontou a necessidade de 
permanência do detento em presídio de segurança máxima federal. A 
demonstração da permanência dos fundamentos que levaram à inclusão do 
detento no Sistema Prisional Federal é suficiente para justificar o 
deferimento do pedido de prorrogação, não sendo exigida a indicação de 
fatos novos.
3. O Juízo federal, ao indeferir a prorrogação, não se limitou a averiguar a 
regularidade formal do pedido, mas adentrou ao mérito e considerou que não 
persistiriam mais motivos para a permanência do Agravante no presídio 
federal. Nesse contexto, não podia subsistir essa decisão, por ter usurpado a 
competência do Juízo estadual, sendo devida a permanência do detento ao 
Sistema Penitenciário Federal, pelo tempo da prorrogação que havia sido 
deferida pelo Juízo estadual de origem na decisão proferida em 23/05/2023, 
mantendo-se hígida a decisão agravada.
4. Em conflito de competência, incidente processual de cognição limitada, é 
inviável a análise da alegação de que os fundamentos utilizados pelo Juízo 
estadual para justificar a permanência do Agravante em estabelecimento 
prisional federal não estaria comprovados. Para tal intento, devem ser 
utilizadas as vias recursais ordinárias.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC n. 197.970/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
julgado em 3/8/2023, DJe de 8/8/2023.)
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PRORROGAÇÃO DE 
PERMANÊNCIA DE PRESO EM PRESÍDIO FEDERAL DE SEGURANÇA 
MÁXIMA. MANUTENÇÃO DAS RAZÕES QUE ENSEJARAM O PEDIDO 
INICIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DETENTO EX-POLICIAL MILITAR QUE FOI UM DOS LÍDERES 
FUNDADORES DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA "LIGA DA JUSTIÇA". 
MOTIVAÇÃO LEGAL. ARTS. 3º E 10, § 1º, DA LEI N. 11.671/2008. 
IMPOSSIBILIDADE DE JUÍZO DE VALOR DO MAGISTRADO 
CORREGEDOR DA PENITENCIÁRIA FEDERAL. MERA AFERIÇÃO DA 
LEGALIDADE DA MEDIDA.
1. A rejeição da renovação de permanência do apenado em presídio federal 
autoriza seja suscitado conflito de competência, nos termos do art. 10, § 5º, 
da Lei n. 11.671/2008.
2. Persistindo as razões que ensejaram a transferência do preso para o 
presídio federal de segurança máxima, a renovação da permanência do 
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apenado é providência indeclinável, como medida excepcional e adequada 
para resguardar a ordem pública. Incidência do art. 3º do Decreto 
6.877/2009, que regulamenta a Lei supramencionada.
3. "A Lei n. 11.671/2008 não estabeleceu qualquer limite temporal para a 
renovação de permanência do preso em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima". (RHC 44.915/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 10/02/2015).
4. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de 
que, acaso devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de 
manutenção do preso em presídio federal, não cabe ao Magistrado Federal 
exercer juízo de valor sobre a fundamentação apresentada, mas apenas 
aferir a legalidade da medida. Ressalva do ponto de vista do Relator.
5. Situação em que a manutenção da segregação do detento em presídio 
federal de segurança máxima é recomendável diante de elementos concretos 
que evidenciam a continuidade da influência do preso na organização 
criminosa conhecida como "Liga da Justiça", que possui grande poderio 
bélico e financeiro, dedicando-se à prática de crimes como homicídios, 
extorsões, corrupção de funcionários públicos, ameaças, dano qualificado, 
compra de votos, além de outros crimes eleitorais, e intimidações a vítimas e 
testemunhas.
Há indícios, ainda, de que eventual retorno do preso ao Sistema Penitenciário 
estadual, diante da recente morte do atual líder da organização criminosa 
acirraria a disputa pelo posto de comando, sobretudo tendo em conta que 
dados coletados já citariam o apenado como possível sucessor e que antigos 
membros da milícia que a ele eram subordinados permanecem exercendo 
atividades ilícitas inerentes às praticadas por grupos paramilitares.
Ademais, tanto o Departamento Penitenciário Nacional quanto o Ministério 
Público Federal apresentaram manifestação favorável à manutenção do 
apenado no Sistema Penitenciário Federal.
6. De se reconhecer, assim, a competência do Juízo de Direito da Vara de 
Execuções Penais do Estado do Rio de Janeiro (o suscitante) para decidir 
sobre a necessidade de manutenção de RICARDO TEIXEIRA DA CRUZ no 
Sistema Penitenciário Federal, devendo ser prorrogada sua estada na 
Penitenciária Federal de Mossoró/RO, sob a supervisão do Juízo suscitado.
(CC n. 184.453/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, julgado em 9/2/2022, DJe de 14/2/2022.)

Ressalvo, entretanto, no ponto, meu ponto de vista pessoal em sentido 

contrário. No meu modesto entendimento, o Juiz Federal Corregedor do Presídio Federal 

não pode ser um mero cumpridor de ordem. Mas tal posição ficou vencida, até mesmo 

antes de minha chegada ao Superior Tribunal de Justiça.

No caso concreto, após a decisão do Juízo Federal da 5ª Vara Criminal de 

Campo Grande - SJ/MS, na qual concedeu ao apenado a progressão de regime para o 

semiaberto e autorizou o seu retorno ao sistema penitenciário do Estado do Rio de Janeiro 

para o cumprimento do restante da pena, o juízo estadual suscitou o presente conflito de 

competência para reafirmar a necessidade de custódia do apenado no referido 

estabelecimento prisional, ao fundamento de que ele é considerado de alta periculosidade, 

ainda exerce influência e ocupa posição de liderança na organização criminosa “Liga da 

Justiça”.
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Tem-se, ainda, que, em 16/10/2023, nos autos do processo n. 0245543-

73.2019.8.19.0001 (e-STJ fls. 20/26), o Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais do 

Rio de Janeiro autorizou a renovação do prazo de permanência do interno no Presídio 

Federal de Campo Grande/MS pelo prazo de 3 (três) anos, o que foi acolhido, em parte, 

pelo Juízo Federal de Campo Grande/MS em decisão proferida em 17/10/2023, no 

processo n. 0002495-10.2018.4.03.6000, na qual foi referendada a permanência do 

apenado no presídio federal por mais um ano (de 10/10/2023 a 09/10/2024).

No entanto, antes que findasse o prazo de prorrogação de permanência já 

concedido, o Juízo Federal, de forma unilateral, em decisão de 16/09/2024, proferida no 

processo n. 0000901-24.2019.4.03.6000 (e-STJ fls. 14/18), concedeu ao executado a 

progressão ao regime semiaberto, autorizando o seu retorno para sistema penitenciário 

estadual.

Em que pesem os argumentos apresentados pelo Juízo suscitado (da Justiça 

Federal), verifico que as razões que justificaram a inclusão do reeducando no sistema 

prisional federal ainda subsistem, haja vista as informações trazidas no extrato de 

inteligência visto às e-STJ fls. 30/49, dando conta de que ele seria um dos integrantes da 

cúpula da organização criminosa “Liga da Justiça” e de que “O retorno de “GÃO” ao 

Estado do Rio de Janeiro poderá incluí-lo em um já conturbado cenário de disputas 

territoriais, além da possibilidade de alianças com outros milicianos, bem como a disputa 

pela liderança; a permanência do interno em tela no Sistema Prisional Federal dificultará 

possíveis articulações intramuros, e, por conseguinte, o fluxo de ordens emanadas do 

interior de unidades prisionais para comparsas extramuros, além de contribuir para 

manutenção da ordem e segurança públicas” (e-STJ fl. 38).

Ademais, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

não é possível conceder ao apenado progressão de regime, enquanto os motivos que 

justificaram a sua permanência no sistema penitenciário federal subsistirem, haja vista a 

absoluta incompatibilidade do benefício da execução com os motivos que ensejaram a 

inclusão do reeducando no regime diferenciado. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INCLUSÃO DO APENADO NO SISTEMA PENITENCIÁRIO 
FEDERAL. PERMANÊNCIA DOS MOTIVOS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "'A concessão do benefício da progressão de regime ao apenado em 
presídio federal de segurança máxima fica condicionada à ausência dos 
motivos que justificaram a transferência originária para esse sistema ou, 
ainda, à superação de eventual conflito de competência suscitado. Tal 
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entendimento jurisprudencial deriva da interpretação sistemática dos 
dispositivos legais que norteiam o ingresso no Sistema Penitenciário 
Federal, os quais demonstram a absoluta incompatibilidade entre os motivos 
que autorizam a inclusão do preso e os benefícios liberatórios da execução' 
(CC n. 125.871/RJ, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 
7/6/2013) (AgRg no CC 131.887/RJ, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJe de 3.4.2014)" (AgRg no CC n. 146.418/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção,DJe de 14/6/2016).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 695.211/RO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONDENADO QUE SE ENCONTRA EM 
PRESÍDIO FEDERAL. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE ENSEJARAM 
SUA TRANSFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE PROGRESSÃO DE 
REGIME. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Somente é possível a concessão do benefício da progressão de regime, nos 
casos em que o apenado que se encontra em presídio federal, na hipótese de 
não mais subsistir motivos para sua permanência nesse sistema.
2. A impossibilidade de progressão de regime em presídio federal, portanto, 
não se relaciona com a competência ou não para resolução de incidentes da 
execução, mas da absoluta incompatibilidade entre os motivos que 
autorizam a inclusão do preso no regime diferenciado e os benefícios da 
execução. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no CC n. 183.975/MS, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, julgado em 23/2/2022, DJe de 2/3/2022.)
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PRORROGAÇÃO DE 
PERMANÊNCIA DE PRESO EM PRESÍDIO FEDERAL DE SEGURANÇA 
MÁXIMA. MANUTENÇÃO DAS RAZÕES QUE ENSEJARAM O PEDIDO 
INICIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
DETENTO EX-POLICIAL MILITAR QUE FOI UM DOS FUNDADORES DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA "LIGA DA JUSTIÇA". MOTIVAÇÃO LEGAL. 
ARTS. 3º E 10, § 1º, DA LEI N. 11.671/2008. IMPOSSIBILIDADE DE JUÍZO 
DE VALOR DO MAGISTRADO CORREGEDOR DA PENITENCIÁRIA 
FEDERAL. MERA AFERIÇÃO DA LEGALIDADE DA MEDIDA.
1. A rejeição da renovação de permanência do apenado em presídio federal 
autoriza seja suscitado conflito de competência, nos termos do art. 10, § 5º, 
da Lei n. 11.671/2008.
2. Persistindo as razões que ensejaram a transferência do preso para o 
presídio federal de segurança máxima, a renovação da permanência do 
apenado é providência indeclinável, como medida excepcional e adequada 
para resguardar a ordem pública. Incidência do art. 3º do Decreto 
6.877/2009, que regulamenta a Lei supramencionada.
3. "A Lei n. 11.671/2008 não estabeleceu qualquer limite temporal para a 
renovação de permanência do preso em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima". (RHC 44.915/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 10/02/2015).
4. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de 
que, acaso devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de 
manutenção do preso em presídio federal, não cabe ao Magistrado Federal 
exercer juízo de valor sobre a fundamentação apresentada, mas apenas aferir 
a legalidade da medida. Ressalva do ponto de vista do Relator.
5. "A concessão do benefício da progressão de regime ao apenado em 
presídio federal de segurança máxima fica condicionada à ausência dos 
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motivos que justificaram a transferência originária para esse sistema ou, 
ainda, à superação de eventual conflito de competência suscitado. Tal 
entendimento jurisprudencial deriva da interpretação sistemática dos 
dispositivos legais que norteiam o ingresso no Sistema Penitenciário 
Federal, os quais demonstram a absoluta incompatibilidade entre os motivos 
que autorizam a inclusão do preso e os benefícios liberatórios da execução 
(CC n. 125.871/RJ, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 
7/6/2013)" (AgRg no CC 131.887/RJ, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, DJe de 3.4.2014).
6. Situação em que a manutenção da segregação do detento em presídio 
federal de segurança máxima é recomendável diante de elementos concretos 
que evidenciam a continuidade da influência do preso na organização 
criminosa conhecida como "Liga da Justiça", que possui grande poderio 
bélico e financeiro, dedicando-se à prática de crimes como homicídios, 
extorsões, corrupção de funcionários públicos, ameaças, dano qualificado, 
compra de votos, além de outros crimes eleitorais, e intimidações a vítimas e 
testemunhas.
O preso, quando custodiado em unidade prisional do Rio de Janeiro, fugiu 
pela porta da frente do presídio, um dos quais de segurança máxima. Há 
suspeitas de que, mesmo recolhido no presídio federal, teria atuado através 
de interpostas pessoas no sentido de expandir as atividades criminosas de seu 
grupo para outro município. Ademais, desde que foi transferido para o 
presídio federal de Mossoró/RN (em março/2016), somou um total de 210 
(duzentas e dez visitas), sendo a maioria de seus parentes, havendo, ainda, 
registros de que o interno possui 18 (dezoito) advogados cadastrados, sendo 5 
(cinco) advogados ativos para atendimento e acesso ao cárcere, e 13 (treze) 
inativos, gastos esses que demonstram um poder financeiro que não condiz 
com a capacidade econômica declarada do detento, preso desde 2008 e 
transferido ao sistema penitenciário federal em 2009, e geram suspeitas de 
que sua maior fonte de renda ainda provém de sua influência na organização 
criminosa.
7. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo Federal 
Corregedor da Penitenciária Federal em Mossoró - Seção Judiciária do Rio 
Grande do Norte, ora suscitado, para prosseguir na execução da pena.
(CC n. 176.007/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira 
Seção, julgado em 9/12/2020, DJe de 15/12/2020.)

Na mesma linha, podem ser consultadas, entre outras, as seguintes decisões 

monocráticas: CC 207.407/RJ, Rel. Min. Messod Azulay Neto, DJe de 22/10/2024; CC 

203.288/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 04/04/2024; CC 203.088/RS, Rel. Min. 

Rogerio Schietti Cruz, DJe de 15/03/2024.

Diante de todo o exposto, reafirmo minha convicção no sentido de que 

compete ao Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais da Comarca do Rio de 

Janeiro/RJ (o suscitante) decidir sobre a necessidade da permanência do apenado no 

Presídio Federal e de que não é possível conceder ao apenado progressão de regime, 

enquanto os motivos que justificaram a sua permanência no sistema penitenciário federal 

subsistirem, haja vista a absoluta incompatibilidade do benefício da execução com os 

motivos que ensejaram a inclusão do reeducando no regime diferenciado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009012420194036000  02455437320198190001  2455437320198190001  
9012420194036000

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUIZ DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DO RIO DE 
JANEIRO - RJ 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 5A VARA CRIMINAL DE CAMPO GRANDE - 
SJ/MS 

INTERES. : MARCOS JOSE DE LIMA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA  - RJ172839

 LIVIA PASSOS  - RJ172879
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Jurisdição e Competência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS JOSE DE LIMA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA  - RJ172839

 LIVIA PASSOS  - RJ172879
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan 
Paciornik. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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